
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 0000802-82.2015.815.0000
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Banco Bradesco Financiamentos S/A
Advogados : Rosângela da Rosa Correa e outros
Agravada : Dulcelinda Gonçalves Pegado, representada por Dijair Nóbrega
Advogado : Pedro Gonçalves Dias Neto

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  C/C  PEDIDO  LIMINAR  E
CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  TUTELA
ANTECIPADA CONCEDIDA PARCIALMENTE EM
PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INCLUSÃO DO
NOME DO AUTOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO
AO  CRÉDITO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DE PARCELA
INCONTROVERSA OU PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. REFORMA DA DECISÃO  RECORRIDA.
PROVIMENTO AO AGRAVO.

- Nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça,  para se impedir a inclusão do nome do
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devedor  em  cadastro  de  inadimplentes  são
necessários três requisitos cumulativos: “i) a ação for
fundada em questionamento integral ou parcial do
débito; ii)  houver demonstração de que a cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito e em
jurisprudência  consolidada  do  STF  ou  STJ;  iii)
houver  depósito  da  parcela  incontroversa  ou  for
prestada  a  caução  fixada  conforme  o  prudente
arbítrio do juiz" (REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao
rito do art. 543-C do CPC, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
22/10/2008,  DJe  10/3/2009).(...)”  (STJ  -  AgRg  no
AREsp  424142  /  MS,  Rel.  Min.  Antônio  Carlos
Pereira,  Quarta  Turma,  Data  do  Julgamento
27/05/2014, Dje 04/06/2014).

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, deu-se provimento ao recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  fls.  02/14,  interposto  pelo  Banco  Bradesco
Financiamentos S/A contra decisão proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande, fls. 81/82, que, nos moldes da Ação de Revisão de
Contrato de Financiamento c/c Consignação em Pagamento, deferiu parcialmente o
pedido  de  antecipação  de  tutela  pleiteada  por  Dulcelinda  Gonçalves  Pegado,
representada, neste ato, por Dijair Nóbrega, consignando os seguintes termos:

(…)  DEFIRO  PARCIALMENTE  O  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPADA para determinar que a parte
demandada se abstenha de incluir o nome do autor
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nos  cadastros  restritivos  ao  crédito  até  final  do
julgamento desta demanda, sob pena de aplicação de
multa  diária  no  valor  correspondente  a  R$  200,00
(duzentos reais).

Insatisfeito com o teor do édito judicial,  o recorrente
interpôs o presente agravo pugnando pela concessão do direito de inclusão do nome
da agravada nos órgãos protetivos de crédito, tendo em vista o débito existente; bem
como o afastamento da aplicação da multa diária arbitrada ou a diminuição do seu
valor.

Informações  prestadas  pelo  Magistrado  a  quo,  fls.
113/114.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  agravada,
consoante certidão de fl. 118.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não emitiu pronunciamento acerca do mérito, fls.
120/122.

 
É o RELATÓRIO.

VOTO

Compulsando  o  acervo  probatório  dos  autos,
percebe-se que  a parte agravada não trouxe à baila  os requisitos suficientes para
impedir a inclusão de seu nome nos Órgãos de Proteção ao Crédito, isso porque não
houve depósito da parcela incontroversa ou foi prestada caução fixada, segundo o
prudente arbítrio do juiz.

Nestes termos a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça assim se manifesta, “a abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de
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inadimplentes,  requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,  somente
será  deferida  se,  cumulativamente:  o  agravante  não  demonstrou  a  presença
concomitante desses três  requisitos,  preconizados pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça,  a saber:  i) a ação for fundada em questionamento integral ou
parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver
depósito  da  parcela  incontroversa  ou  for  prestada  a  caução  fixada  conforme o
prudente arbítrio do juiz" (REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do
CPC,  Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
22/10/2008, DJe 10/3/2009).(...)” (STJ - AgRg no AREsp 424142 / MS, Rel. Min. Antônio
Carlos  Pereira,  Quarta  Turma,  Data  do  Julgamento  27/05/2014,  Dje  04/06/2014).  -
Negritei.

Ademais,  não  se  configura  valor  incontroverso
aquele apurado unilateralmente pela parte devedora, isto é, à revelia da participação
da empresa/ré, sobretudo quando o valor é significativamente menor que a parcela
originária do financiamento contratado.

Nesse sentido, confira o seguinte escólio:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação revisional  de
contrato.  Depósito  de  prestações.  Valor  indicado
como incontroverso, apurado, unilateralmente, pelo
autor. Não cabimento. Abstenção de negativação do
nome em cadastro de devedores e manutenção na
posse  do bem. Necessidade de  preenchimento de
requisitos  autorizadores.  Provimento  parcial. O
depósito  do  valor  incontroverso  das  parcelas  do
contrato revisado, ou a prestação de caução idônea,
detém eficácia liberatória parcial e descaracterizará a
mora,  impedindo  a  inscrição  ou  autorizando  a
exclusão  do  nome  do  devedor  dos  órgãos  de
proteção  ao  crédito  e  possibilitando,  ainda,  a
manutenção  na  posse  do  bem.  O  valor  tido  por
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incontroverso  deve  ser  entendido  como  aquele
previsto no   contrato e livremente aceito pelas partes  
no momento da avença, de forma que não pode ser
autorizado   depósito de quantia inferior, com base em  
meras  alegações  e  cálculos  realizados  pelo
promovente. A simples discussão judicial da dívida
não  é  suficiente  para  obstaculizar  ou  remover  a
negativação do devedor nos bancos de dados, uma
vez que esta depende da presença concomitante dos
seguintes requisitos: a) ação proposta pelo devedor
contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do
débito; b) efetiva demonstração de que a pretensão se
funda na aparência do bom direito; e c) depósito ou
prestação  de  caução  idônea  do  valor  referente  à
parcela incontroversa, para o caso de a contestação
ser  apenas  de  parte  do  débito.  (…).  (TJPB;  AI
2000428-03.2013.815.0000;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 24/04/2014; Pág. 15) 

De igual modo, em razão do direito do agravante em
incluir o nome do devedor nos órgãos de proteção ao crédito em face da ausência de
pagamento, não há que se falar em aplicação de multa decorrente de obrigação de
não fazer, prevista no art. 461, § 4º e § 5º, do Código de Processo Civil, vez que o
credor, ora agravante, está no exercício regular de seu direito.

Por tais  motivos,  a  pretensão do agravante merece
ser acolhida, razão pelo qual reformo a decisão hostilizada.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como VOTO. 
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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